
ATA DA II REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos 31 dias do mês de março de 2026, realizou-se a II Reunião Ordinária do Conselho Municipal dos

Direitos da Pessoa com Deficiência de Londrina, referente à gestão 2025–2027, com a presença dos

conselheiros  e  demais  parƟcipantes.  A  reunião foi  iniciada com a leitura  da ata  da I  Reunião

Ordinária,  realizada  pela  conselheira  Adrielly  Ganeo.  Durante  a  apreciação  do  documento,  a

conselheira Adriana Fábia Zaganini destacou a necessidade de que as atas sejam elaboradas com

maior detalhamento, incluindo o nome completo dos parƟcipantes mencionados nas discussões. 

Na sequência, foi concedida a palavra à Comissão de Cadastros de EnƟdades e Monitoramento,

ocasião  em  que  a  conselheira  Adriana  Fábia  Zaganini relatou  que  realizou  levantamento  de

informações sobre os processos de cadastro existentes nos Conselhos da Criança e do Adolescente

e do Idoso, com o objeƟvo de subsidiar a construção de critérios e formulários para o cadastro das

enƟdades no âmbito do conselho. Informou ainda que agendou reunião com um advogado para

tratar de questões jurídicas relacionadas ao tema. A presidente Adrielly Ganeo destacou que o

Conselho conta com a parƟcipação da OAB, por meio da conselheira  Milena Scheller,  que ocupa

cadeira permanente, ressaltando a possibilidade de apoio jurídico à comissão. A conselheira Adriana

Fábia  Zaganini sugeriu  que  seja  realizada  comunicação  formal  à  OAB,  esclarecendo  o  papel

insƟtucional  da  parƟcipação da enƟdade  no Conselho.  Ainda  sobre  o  tema,  foi  sugerido pela

conselheira Adriana Fábia Zaganini que seja apresentada minuta e proposta de regimento interno

para apreciação do Conselho. Durante as discussões, foi apresentada proposta de alteração do

nome da Comissão de Cadastros de EnƟdades e Monitoramento das EnƟdades, sugerindo-se a nova

denominação  Comissão  de  Cadastros  de  EnƟdades  e  Monitoramento.  O  conselheiro  Mario

UƟamada esclareceu que,  conforme o regimento,  para alterações regimentais  seria necessário

quórum mínimo de 14 pessoas, e que as deliberações devem ocorrer com quórum de dois terços

dos membros. Em relação ao Regimento Interno, a presidente Adrielly Ganeo sugeriu a realização

de uma reunião extraordinária antes da próxima reunião ordinária, para tratar especificamente da

revisão  do  documento.  O  conselheiro  Mario  UƟamada  informou  que  está  trabalhando  na

atualização  do  regimento  interno,  tomando  como  base  a  minuta  de  2013  e  incorporando  as

atualizações legislaƟvas necessárias.  Informou ainda que possui dúvidas quanto à inclusão das

atribuições  das  comissões  permanentes  no  regimento.  A  conselheira  Adriana  Fábia  Zaganini

destacou a importância de que as comissões estejam previstas e descritas no regimento interno.



O conselheiro Mario UƟamada manifestou interesse em parƟcipar de reunião da Comissão de

Cadastro  e  Monitoramento  e  sugeriu  que  o  regimento  também  contemple  obrigações  dos

conselheiros, bem como a previsão de que a presidência represente o Conselho insƟtucionalmente,

sendo as demais representações realizadas após deliberação do colegiado. A conselheira Adriana

Fábia Zaganini sugeriu que a Comissão de Legislação, Normas e GaranƟa de Direitos e a Comissão

de Cadastro e Monitoramento possam atuar de forma arƟculada em determinados temas.  Na

sequência, a presidente Adrielly Ganeo informou que multas relacionadas à violação de direitos das

pessoas  com  deficiência  poderão  ser  desƟnadas  ao  Conselho.  Ressaltou  a  necessidade  de

idenƟficação das fontes de recursos e da definição de mecanismos para sua operacionalização.

Quanto à Comissão de Orçamento, a presidente Adrielly Ganeo informou, com base em relato da

conselheira  Joyce SanƟago dos Santos Reis, que foram realizados os trâmites necessários para a

abertura  da  conta  do  Fundo.  O  conselheiro  Mario  UƟamada  acrescentou  que  o  gabinete  é

responsável pela gestão do fundo. A presidente Adrielly Ganeo destacou ainda que o Conselho não

atua isoladamente e que é fundamental  a estruturação da Secretaria  ExecuƟva,  ressaltando a

urgência  da  abertura  da  conta  e  da  designação  da  secretária  execuƟva  para  viabilizar  o

funcionamento adequado do Conselho. Ficou definido que a Comissão de Orçamento apresentará

informe  mais  detalhado  na  próxima reunião  ordinária,  tendo  em vista  que  nesta  reunião  foi

realizado apenas um informe preliminar. Na sequência, foi apresentado informe da Comissão de

Comunicação e ParƟcipação Social, que está trabalhando na construção de uma nova idenƟdade

visual para o Conselho. A conselheira  Fernanda ClivaƟ Fassula  relatou que acessou o instagram

insƟtucional do Conselho e verificou a existência de diversos quesƟonamentos encaminhados pela

população.  A  presidente  Adrielly  Ganeo  destacou  a  necessidade  de  definição  de  fluxos  de

atendimento  ao  e-mail  insƟtucional,  incluindo  formas  de  formalização  de  denúncias  e

encaminhamento  das  demandas,  visando  maior  agilidade  e  organização  no  atendimento  às

solicitações  recebidas.  Durante  a  discussão,  a  conselheira  Fernanda  ClivaƟ  Fassula trouxe

quesƟonamento recebido  sobre  cadeira  de  rodas,  sendo  esclarecido  pela  conselheira  Adriana

Casagrande que a porta de entrada para solicitações dessa natureza é a Unidade Básica de Saúde

(UBS). Após, a conselheira Adriane Loper trouxe os informes sobre a comissão de PolíƟcas Públicas

e acessibilidade, trazendo que para uma políƟca pública efeƟva tem-se que conhecer o público-alvo

e após algumas discussões colocou-se a ideia de aproveitar algo que já exista como os agentes



comunitários ou de endemias para alcançar as pessoas com deficiência e a conselheira ficou de se

informar com a secretaria de saúde. A equipe da comissão de PolíƟcas públicas fez uma reunião

online e estão analisando documentos sobre políƟcas municipais. Depois foram abertos os assuntos

gerais onde o conselheiro Mario UƟamada trouxe que o CER (Centro Especializado de Reabilitação)

está em discussão na câmara de vereadores novamente e a presidente Adrielly Ganeo trouxe que

foi convocada pelo MP e foi junto à conselheira Adriane Loper à reunião que tratou das residências

inclusivas que estão em situação sofrível, com desvio de funções, por exemplo a psicóloga fica suas

horas de trabalho apenas com a responsabilidade de medicações diárias aos moradores, pessoas

acamadas, pessoas com problemas graves de saúde (feridas, entre outras) e face a isso decidiu-se

uma verificação in  loco,  até  porque a  InsƟtuição Flávia  CrisƟna que administra as  residências

inclusivas, por inúmeros déficits e problemas está com dificuldades para a sua administração e

entregou na reunião com o MP uma carta de desistência dessa função. Nada mais havendo a tratar,

foi encerrada a reunião, e para constar, eu, Adriane Loper, lavrei a presente Ata, que será assinada

pela presidente e aprovada na próxima reunião por todos os conselheiros. 

Adrielly Ganeo
Presidente do CMDPD


